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DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DE UM DOCUMENTÁRIO 

PARA SOCIALIZAÇÃO DA LEI N. 10.639/2003 

Leandra Aparecida Mendes dos Santos Rodrigues 
Mayara Lustosa de Oliveira Barbosa 

Resumo 
O objetivo deste artigo foi descrever o processo de elaboração, produção, aplicação e avaliação de um 
documentário na busca da socialização da Lei n. 10.639/2003. Desenvolveu-se uma pesquisa de campo, 
descritiva e exploratória com uma abordagem qualiquantitativa na análise dos dados. Aplicou-se 
questionário pré-teste a 29 estudantes do 8º ano do ensino fundamental II da cidade de Pires do Rio, Goiás, 
antes da exibição do documentário e, posteriormente, um questionário pós-teste. Considerou-se que o 
documentário trouxe a socialização e conhecimento da Lei n. 10.639/2003 e, também, promoveu 
sensibilização quanto a necessidade de práticas para a discussão do racismo e preconceito a fim de se 
promover a verdadeira efetivação da respectiva Lei. 
Palavras-chave: Lei n. 10.639/2003; documentário; relações étnico-raciais. 

DEVELOPMENT AND EVALUATION OF A DOCUMENTARY TO 

SOCIALIZE THE LAW 10.639/03 

Abstract 
The objective of this article was to describe the process of elaboration, production, application and 
evaluation of a documentary in the search for the socialization of Law 10.639/2003. We developed a field, 
descriptive and exploratory research with a quali-quantitative approach in data analysis. A pre-test 
questionnaire was applied to 29 8th grade students of the elementary school II in the city of Pires do Rio, 
Goiás, before the screening of the documentary, and then a post-test questionnaire. It was considered that 
the documentary brought the socialization and knowledge of Law n. 10.639/2003 and also promoted 
awareness of the need for practices to discuss racism and prejudice in order to promote the true effectiveness 
of this Law. 
Keywords: Law n. 10.639/2003; documentary; ethnic-racial relations. 

DESARROLLO Y EVALUACIÓN DE UN DOCUMENTAL PARA 
SOCIALIZAR LA LEY N° 10.639/03 

Resumen 
El objetivo de este artículo fue describir el proceso de elaboración, producción, aplicación y evaluación de 
un documental en la búsqueda de la socialización de la Ley 10.639/03. Se desarrolló una investigación de 
campo, descriptiva y exploratoria con un enfoque cuali-cuantitativo en el análisis de los datos. Se aplicó un 
cuestionario pre-test a 29 alumnos del 8º año de educación básica II de la ciudad de Pires do Rio, Goiás, 
antes de la proyección del documental y luego un cuestionario post-test. Se consideró que el documental 
aportó la socialización y el conocimiento de la Ley n. 10.639/2003 y también promovió la concienciación 
sobre la necesidad de que las prácticas discutan el racismo y los prejuicios para promover la verdadera 
eficacia de su Ley. 
Palabras clave: Ley n. 10.639/2003; documental; relaciones étnico-raciales. 
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INTRODUÇÃO 

Mesmo diante da realidade de uma nação multicultural (CANEN, 2007), ainda nos 
deparamos com situações de preconceito e racismo que interferem negativamente na vida social e 
escolar dos estudantes. Porquanto, o racismo é um fenômeno estrutural e histórico que tende a 
inferiorizar os negros da população brasileira, contribuindo para um contexto marcado pela 
discriminação (CAMARGO et al., 2019). 

Esse contexto de discriminação é intensificado pela visão eurocêntrica de formação da 
nossa sociedade que supervaloriza a história e cultura europeia (NASCIMENTO, 1998; CEDRAZ, 
2020). Desse modo, essa situação encontra campo propício no contexto escolar e nos currículos, 
sendo necessário buscar formas de intervir positivamente nesse processo (GOMES, 2012). 

Pesquisas revelam que elementos segregadores como raça e pobreza afetam severamente o 
desempenho escolar dos estudantes negros e pioram o racismo na escola (LOGAN, MINCA, 
ADAR, 2012; MCGEE, MARTIN, 2011). Ademais, situações de preconceito e racismo nos 
ambientes escolares, ainda são ignoradas, naturalizadas e fortalecidas pela ideia de uma democracia 
racial (CARVALHO, FRANÇA, 2019). Isto interfere não só no acesso, mas também, na 
permanência com êxito dos estudantes que pertencem a essa parcela da população. 

Com o objetivo de reparar essa situação que se tornou obrigatório o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira em todo o currículo escolar, por meio da promulgação, em 9 de janeiro de 
2003, da Lei n. 10.639/03, que altera a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 para reforçar a valorização 
e o respeito as diferentes culturas que formam a nossa identidade cultural. Porém, na realidade 
escolar ainda acontece a inoperância desta Lei, e uma das especificidades se resume a apresentações 
em datas comemorativas, normalmente, nas semanas dos dias 13 de maio e 20 de novembro 
(RODRIGUES, 2011; RODRIGUES, 2020). 

Dado o exposto, é de fundamental importância pensar em propostas práticas que permitam 
a efetiva implementação do que está previsto na Lei n. 10.639/03. Dentre essas propostas, pode 
ser destacada a necessidade do desenvolvimento de produtos educacionais voltados para as 
questões étnico-raciais e que favoreçam o processo de implementação da Lei n. 10.639/03 
(OLIVEIRA, SILVA, 2015). Pois, grande parte das pesquisas apontam que a falta de material 
didático adequado é um dos limitantes para a sua implementação (SOUZA, PEREIRA, 2013; 
SANTANA, OLIVEIRA, MACHADO E SILVA, 2018). 

Assim, este artigo descreve o processo de planejamento, produção, aplicação e avaliação de 
um documentário na busca da socialização da Lei n. 10.639/03. Intencionou-se mostrar a 
importância de se trabalhar a História e a cultura afro-brasileira em uma turma de 8º ano, da 
segunda fase do ensino fundamental de Pires do Rio, Goiás (GO). Desse modo, objetivou-se não 
somente o reconhecimento de diferentes culturas, mas a melhoria da afirmação da identidade negra 
dos estudantes afrodescendentes. 

Sendo assim, buscou-se: 1) investigar como estão sendo consideradas as diferenças étnico-
raciais no ambiente escolar; 2) buscar a socialização da Lei n. 10.639 por meio da estruturação de 
um roteiro fundamentado nas premissas nela presentes; 3) elaborar um documentário com 
participação de estudantes e docente de uma instituição educacional, visando a socialização da Lei 
n. 10.639/03; 4) promover uma reflexão crítica sobre o preconceito e racismo na escola; 5) analisar 
e validar, por meio de questionários de opinião, a aplicabilidade do produto educacional elaborado. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Caracterização da pesquisa 

Este estudo consiste em uma pesquisa de campo, ou seja, é “[...] utilizada com o objetivo 
de conseguir informações e/ou conhecimentos a cerca de um problema para o qual se procura uma 
resposta” (MARCONI, LAKATOS, 2018, p. 69). Segundo Gil (2008, p. 133) “[...] muitos estudos 
de campo possibilitam a análise estatística de dados, sobretudo quando se valem de questionários 
ou formulários para coleta de dados”. Desse modo, os questionários elaborados para esse estudo 
objetivaram analisar os pontos alcançados e as possíveis alterações que deverão ser feitas para 
aprimoramento do produto educacional. 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada e descritiva-exploratória, pois aborda a 
descrição, registro, análise e interpretação de fenômenos atuais e visa aplicação de um produto 
educacional (MARCONI, LAKATOS, 2018). Por fim, com relação à abordagem, é uma pesquisa 
qualiquantitativa, pois combina a análise quantitativa e qualitativa dos dados com o propósito de 
aprofundar o entendimento dos resultados (MARCONI, LAKATOS, 2018). 

Público-alvo 

O documentário teve como alvo estudantes do ensino fundamental II. Para elaboração, 
contou-se com a participação de uma professora e cinco estudantes da segunda fase do ensino 
fundamental de uma escola da rede pública estadual de Pires do Rio/GO. 

A aplicação e avaliação do produto foi feita com 29 estudantes do 8° ano do ensino 
fundamental II em uma escola da rede particular de ensino de Pires do Rio. A não aplicação do 
documentário na escola em que foi produzido foi devido à solicitação dos participantes. 

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

Os objetivos do documentário centraram-se em apresentar a Lei n. 10.639 e promover uma 
reflexão sobre o preconceito e o racismo na escola. Para alcançá-los foram utilizados alguns passos 
para construção do vídeo, seguindo as especificações das etapas descritas por Kindem e Musburger 
(1997), que de forma geral dividem o processo de produção em três etapas: pré-produção, produção 
e pós-produção. 

A pré-produção consiste na preparação do projeto do documentário a ser produzido. Nesta 
etapa, foi criado o site www.cultura-afro-brasileira96.webnode.com, por meio do qual o 
documentário estaria disponível. Com relação ao conteúdo do documentário, a pré-produção 
considera todas as atividades que serão realizadas, desde o início da ideia e inclui a construção da 
sinopse, do argumento e do storyboard. 

A sinopse é um resumo geral do que será exibido no vídeo. Ao construí-la as pesquisadoras 
sintetizaram nos seguintes tópicos: 1) inicialmente a Lei será apresentada por meio de uma narração 
acompanhada de legenda em fundo escuro, 2) posteriormente a cidade alvo e a escola serão 
mostradas, de modo que se compreenda o contexto da localidade; 3) o objetivo da Lei foi 
esclarecido e reforçado, antes do início das falas; e por fim 4) trechos dos depoimentos são 
apresentados e uma fala encerra o produto. 

Após a estruturação da sinopse, foi construído o argumento, ou seja, o intermediário entre 
a sinopse e o roteiro, o qual descreveu brevemente como se desenvolveria a ação. A partir de então, 
o roteiro foi finalizado e refinado, com a descrição detalhada de todas as ações, a fim de orientar a 
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produção. Por fim, foi feito um storyboard, ou seja, a representação das cenas do roteiro em forma 
de desenhos sequenciais, semelhante a uma história em quadrinhos, de modo a facilitar a 
visualização das cenas. 

Após o preparo inicial, seguiram-se as etapas de produção, momento em que foram feitas 
as filmagens das cenas que formam o documentário, incluindo não somente os vídeos, mas também 
as imagens e áudios para a organização da mensagem a ser transmitida. A entrevista com estudantes 
e com a professora participante durou em média 50 minutos e as filmagens na escola aconteceram 
em dois momentos, contando com a presença da pesquisadora e um técnico de filmagem. 

Por fim, foram conduzidas as etapas de edição e finalização do vídeo, as quais compõem a 
pós-produção. Esta fase consistiu, também, na gravação de áudios de narração e edição de legendas 
para tornar o vídeo mais acessível. Para a edição, foi utilizado o programa Wondershare Filmora 
Profissional versão oito e teve a duração de 18 dias. Toda esta etapa de edição foi acompanhada 
pela pesquisadora para que se conseguisse chegar ao resultado ao qual o documentário foi criado. 

Levantamento de dados: entrevistas e questionários 

Antes de receber os depoimentos, primeiramente, foi esclarecido aos estudantes as 
intenções da pesquisa e entregue o termo de consentimento livre esclarecido (TCLE)1 para ser 
assinado pelos pais e o termo de assentimento livre esclarecido (TALE)2 a ser assinado pelos 
estudantes. A professora participante também recebeu esclarecimentos sobre o objetivo do 
documentário e o TCLE. 

Para receber os depoimentos dos estudantes foi feito um roteiro de entrevista. Sendo assim, 
ao realizarmos as entrevistas, teve-se em mente atuar como mediadores para o sujeito apreender 
sua própria situação de outro ângulo, conduzindo-os a procurar relações nas situações e a organizá-
las, tal como aponta Britto-Júnior e Feres-Júnior (2011). Avaliando seu meio social, os 
entrevistados podem ao mesmo tempo se autoavaliar e avaliar os contextos perante sua 
comunidade e perante a sociedade, legitimando-se como interlocutor e refletindo sobre questões 
em torno das quais talvez não se detivesse em outras circunstâncias (DUARTE, 2004). 

Assim, a fim de estruturar uma entrevista coerente com nosso público-alvo, levando em 
consideração o exposto anteriormente, a proposta foi estruturada tendo em vista os passos 
descritos por Britto-Júnior e Feres-Júnior (2011) e a revisão bibliográfica sobre a construção do 
roteiro de entrevista a partir do levantamento dos elementos essenciais à sua elaboração, de Silva e 
Ferreira (2012). 

A entrevista com os estudantes trouxe as questões: 1) Já recebeu algum apelido na escola? 
Alguma ofensa que o tenha deixado triste? 2) Como são as figuras de representação humana em 
seu livro didático? Você se sente representado? 3) Já vivenciou ou presenciou alguma situação 
marcante de preconceito e racismo que você possa contar? 4) Já participou de alguma atividade 
pedagógica em sua escola que promovesse a História e Cultura Afro-brasileira? 5) Caso a resposta 
à pergunta anterior tenha sido sim, conte como aconteceu essa atividade. 

Para coletar os depoimentos da professora, também foi feito um roteiro de entrevista com 
as seguintes questões: 1) Você conhece a Lei n. 10.639/2003? 2) Se conhece do que trata esta Lei? 
3) Já vivenciou ou presenciou alguma situação marcante, como aluno ou como professor, de 
preconceito e racismo que você possa contar? 4) Como você percebe as figuras de representação 
humana nos livros didáticos? Você percebe a representação das pessoas negras? 5) Já participou ou 

 
1 https://drive.google.com/file/d/1C-w83LQMCEBJTJrYVKjt_udN3b27vQPS/view?usp=sharing 
2 https://drive.google.com/file/d/15kLXnCqwfTLyOkIeu8MgdtstQaSEBKfP/view?usp=sharing 

https://drive.google.com/file/d/1C-w83LQMCEBJTJrYVKjt_udN3b27vQPS/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/15kLXnCqwfTLyOkIeu8MgdtstQaSEBKfP/view?usp=sharing
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planejou alguma atividade pedagógica em sua escola que promovesse a História e Cultura Afro-
brasileira? 

Durante os depoimentos, foram gravados os vídeos dos estudantes e da professora pela 
própria pesquisadora e um técnico de filmagem. Para a análise das entrevistas com os estudantes 
foi feita análise de conteúdo seguindo os passos propostos por Bardin (2011). Na pré-análise, 
aconteceu a organização das entrevistas com o objetivo de constituir o corpus da pesquisa. Nesse 
momento, depois de ouvidos, os registros orais das entrevistas, que totalizaram 35 minutos, foram 
transcritos utilizando a Reshape3. Como o nível de acurácia ficou em 83,2%, fez-se uma leitura 
flutuante da transcrição, em que se observou a necessidade de nova escuta e conferência de 
fidedignidade para elevar a precisão dos depoimentos. 

Na exploração do material, o corpus foi analisado profundamente, com o objetivo de 
estabelecer as unidades de registro e unidades de contexto. Olhou-se para cada uma das entrevistas 
de maneira isolada, buscando as unidades de significação a partir de temas. Leu-se novamente cada 
uma das mensagens, buscando congruências e diferenças entre elas para o agrupamento em 
categorias de análise seguindo os princípios do método. As categorias foram definidas a posteriori 
tendo como direcionamento averiguar evidências de fortalecimento do racismo no contexto escolar 
para confirmar a necessidade do objetivo deste estudo que é mostrar a importância de se trabalhar 
a História e a cultura Afro-brasileira na educação básica. 

Dentre as respostas dos estudantes (E) pôde-se definir quatro categorias: 1) existência de 
estereótipos; 2) falta de representatividade; 3) existência de racismo na escola; 4) inexistência de 
práticas de implementação da Lei n. 10.639/03. Por fim, concluindo as etapas, analisou-se os 
resultados encontrados na categorização e fez-se as inferências estabelecendo um paralelo com o 
depoimento da professora que também seguiu o mesmo parâmetro de transcrição. 

Para a avaliação do produto educacional, no primeiro momento, foram investigados os 
conhecimentos prévios relacionados à Lei n. 10.639/03 e como estavam sendo consideradas e 
trabalhadas na escola as diferenças étnico-raciais. Tal análise diagnóstica deu-se por meio da 
aplicação de um questionário pré-teste elaborado via formulário do Google4 e disponibilizado no site 
desenvolvido. 

O questionário pré-teste continha 2 questões abertas e 2 fechadas: 1) Você conhece a Lei 
n. 10.639? 2) Caso conheça, do que se trata esta Lei? 3) Você já viveu ou presenciou alguma situação 
de preconceito e racismo quanto às diferenças étnico-raciais na escola? e 4) Se sim, descreva a 
situação ocorrida brevemente. 

Para a exibição do documentário, os estudantes dispunham de tabletes individuais e o 
processo aconteceu na sala de aula, durante duas aulas de 50 min. A aplicação do documentário foi 
feita pelo professor regente da turma e, posteriormente, fez-se uma entrevista para averiguar a 
receptividade dos estudantes e a percepção do professor aplicador sobre a significância da exibição 
do documentário. A entrevista contou com as perguntas: 1) Qual a reação dos estudantes durante 
a aplicação do documentário? 2) Você gostou de aplicar o documentário? e 3) Você acha 
importante aplicar propostas nesse formato? 

Após a aplicação do questionário pré-teste, aconteceu a exibição do produto educacional. 
Posteriormente, aplicou-se o questionário pós-teste, para avaliar a assimilação do conteúdo e medir 
o nível de satisfação com o documentário. 

 
3 A Reshape é uma plataforma online para transcrição de áudio ou vídeo e geração de legendas. O software converte áudio 

e vídeo em texto. 
4 https://tinyurl.com/yn2tzkyy 

https://tinyurl.com/yn2tzkyy
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O questionário pós-teste continha 2 perguntas abertas, 2 fechadas e 2 em escala Likert, 
utilizando uma escala de 5 pontos de concordância (DALMORO; VIEIRA, 2013). A saber: 1) 
Após assistir ao documentário, você responderia que conhece, ao menos parcialmente, o conteúdo 
da Lei n. 10.639/2003? 2) O que você entendeu sobre o que esta Lei propõe? 3) A Lei n. 10.639 já 
foi apresentada em algum momento em sua escola? 4) Se sim, em qual disciplina? 5) O que você 
achou do documentário? 6) Este documentário foi útil para você conhecer a Lei n. 10.639/2003? 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Resultado das entrevistas 

Para a análise de conteúdo das entrevistas foram estabelecidas categorias (BARDIN, 2011), 
as quais foram apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1: Categorias que apontam possíveis evidências de fortalecimento do racismo no contexto 
escolar 

Categorias Excerto das entrevistas 

Possíveis 
evidências de 

fortalecimento do 
racismo no 

contexto escolar 

Categoria 1: 
Existência de 
estereótipos 

A1: “Que eu me recorde, aqui na escola, não. Mas em 
outras escolas que eu estudei, já aconteceu. Na verdade, 
já aconteceu deles fazerem comparações com objetos 
pretos, por exemplo, como carvão, fita isolante e coisas 
do tipo. Me chamavam de carvão, asfalto, fita isolante e 
coisas do tipo”. 
A2: “A pessoa chamar de feia, essas coisas, mas eu não 
ligo não. Fica rindo, sabe, da gente quando a gente 
passa”. 
A3: “Tipo na outra escola teve um ano que eu sofri 
bulling né. A menina veio falar do meu cabelo. Ela falava 
que meu cabelo era Bombril, que não dava para 
pentear”. 
A4: “Só umas piadinhas”. 
A5: “De preto macumbeiro, mas é brincadeira”. 

Os excertos 
confirmam a 
existência de 
apelidos que 
estereotipam os 
estudantes negros no 
contexto escolar. 

Categoria 2: Falta 
de 

representatividade 

A1: “Nos livros de história, por exemplo, tem as figuras 
lá de negros que representam muito na época da 
escravidão, no Brasil colônia e na colonização de outros 
países. Representando os negros quando eles eram 
açoitados, em situação precária e péssima qualidade de 
vida que eles viviam”. 
A2: “Não. Só de escravo essas coisas”. 
A3: “Só quando é escravo né. Mas custa aparecer né. 
Gente moreninha, negra assim né”. 
A4: “Já vi sim, em histórias em quadrinhos. No livro de 
história sim”. 
A5: “Não. Só de escravo”. 

Os excertos 
apontam para a falta 
de representatividade 
da população negra 
nos materiais 
didáticos. 
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Categoria 3: 
Existência de 

racismo na escola 

A1: “E já aconteceu de eu apanhar várias vezes, dias 
seguidos, por conta da minha pele e por conta do meu 
desempenho na escola”. 
A2: “Só na escola quando eu estudava aí as meninas não 
gostavam de mim e ficavam todo dia me enchendo, mas 
não era muita coisa não”. 
A3: “Ela falava que meu cabelo era Bombril, que não 
dava para pentear. Isso foi no banheiro, aí eu saí 
chorando e logo minha mãe me buscou lá e aí resolveu, 
mas foi só aquela vez”. 
A4: “Eu não tinha amiga ainda, e me chamava de carvão 
e quando eu chegava chamava. Ao invés de meu nome. 
Aí os meninos, nesse dia me apelidaram de carvão me 
chamou de macaca”. 
A5: “Começaram a me chamar de preto macumbeiro. Aí 
eu comecei a ficar nervoso e fui pra cima bater”. 

Os excertos 
confirmam a 
existência de 
situações de racismo 
em relação aos 
traços fenotípicos da 
população negra, 
bem como aspectos 
relacionados a 
religiosidade. 

Categoria 4: 
Inexistência de 

práticas de 
Implementação da 
Lei n. 10.639/2003 

A1; A2; A3; A4; A5: “Não participei”. Os excertos 
apontam a 
inexistência de 
práticas para a 
implementação da 
Lei n. 10.639/2003 
no contexto escolar 
analisado. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Associando as respostas dos estudantes à resposta da professora pôde-se inferir que as 
respostas às perguntas: 1) Você conhece a Lei n. 10.639/2003? 2) Se conhece do que trata esta Lei? 
e 5) Já participou ou planejou alguma atividade pedagógica em sua escola que promovesse a 
História e Cultura Afro-brasileira? corroboram os resultados da categoria 4, já que a professora 
respondeu respectivamente “Se já, eu não sei se é essa. Não. Nada. Mas aqui na escola eu nunca vi 
e nunca presenciei”. 

Sendo assim, reforçamos a concepção de que uma das maiores causas do fortalecimento 
do racismo no contexto escolar é a falta de formação dos professores para reconhecer as 
determinações da Lei n. 10.639/2003 e implementá-la em suas atividades pedagógicas 
(EUGÊNIO, SANTANA, 2018; ALVES, 2017). 

Com relação à pergunta 3) Já vivenciou ou presenciou alguma situação marcante, como 
aluno ou como professor, de preconceito e racismo que você possa contar? atesta-se os resultados 
da categoria 3 e 1, pois tem-se a confirmação de que o racismo perdura no contexto escolar. Uma 
vez que a professora relata: 

Quando eu ainda estudava, eu já vivi algumas coisas assim e já vi também crianças 
que passaram por isso. Ela quando voltava da escola, e eu também, porque nós 
duas íamos e voltávamos da escola. Aí com um aluno, a gente estudava no 
Sagrado, com um aluno vinha atrás da gente falando assim: “Nega do sovaco 
fedorento, bate a bunda no cimento para ganhar 1.500”, não sei se você lembra 
disso. Aí sabe, vinha atrás da gente. 

Assim, confirma-se o racismo estrutural e sua longevidade histórica (CAMARGO, 
BENITE, 2019; ALMEIDA, 2019), pois tanto as respostas dos estudantes quanto da professora 
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confirmam a existência de agressões em relação aos traços fenotípicos da população negra e 
continuam frequentes no contexto escolar (GOMES, MIRANDA, 2014; JESUS, 2018). 

Quando questionada 4) Como você percebe as figuras de representação humana nos livros 
didáticos? Você percebe a representação das pessoas negras? Também se comprova a mesma 
percepção da categoria 2, reforçando a falta de representatividade da população negra nos materiais 
didáticos, pois a professora relatou “Lembro de ver da época da escravidão, a gente via era mais 
sobre isso, sobre a lei Áurea, que eu me lembro, vago de ter estudado, foi mais sobre isso, o que 
aconteceu na época dos escravizados”. 

O estudo de Barboza (2020) sobre a representação do negro e do índio nos livros didáticos 
brasileiros dos anos 1970 até o ano 2000 relata a pouca representatividade da população negra e 
afirma a necessidade de uma representação equilibrada das etnias que povoam o Brasil para que 
todos se sintam representados. 

Resultado do pré-teste 

Como exposto anteriormente, no primeiro momento, antes da exibição do documentário, 
foi aplicado o questionário pré-teste para a investigação do conhecimento sobre a Lei n. 
10.639/2003 e para averiguar se na escola eram trabalhadas atividades que envolvem a valorização 
da cultura afro-brasileira. 

Quanto ao conhecimento da Lei n. 10.639/2003 a maioria (93%) dos respondentes afirmam 
não conhecer. Apenas dois estudantes (E) conheciam a respectiva Lei, como pode ser observado 
no relato: E1: “Se trata da cultura afro-brasileira e que também devemos respeitá-la”. 

Quando os estudantes foram questionados se já haviam presenciado alguma situação de 
preconceito e racismo na escola quanto às diferenças étnico-raciais, os resultados são quase 
nivelados, sendo que 52% já presenciaram e 48% não. Dos 14 estudantes que mencionaram ter 
presenciado alguma situação de preconceito e racismo, os relatos a seguir sintetizam de modo 
explícito ataques comuns vivenciados por estudantes: E1: “Eu já estudei com um colega que todos 
chamavam ele de macaco”; E2: “Falaram que o cabelo da menina era Bombril só porque era 
crespo”. 

Uma análise sobre enunciações de estudantes do 8º ano de ensino fundamental, 
relacionadas às questões étnico-raciais, também foi realizada por Nunes e Wanderer (2019). As 
autoras apontam a existência de práticas racistas, as quais foram descritas pelos estudantes, com 
respostas similares com as obtidas no questionário pré-teste dessa pesquisa. Ademais, destacam 
que os estudantes afirmaram ser alvos de “olhar torto”, ou mesmo de comentários preconceituosos 
tecidos em relação a eles ou a amigos e familiares. 

Pôde-se observar com a aplicação do pré-teste, bem como, com a entrevista à professora, 
durante a construção do documentário, o desconhecimento da Lei. Da mesma forma, pelo grande 
número de situações de racismo que muitos afirmam ter presenciado, supõe-se que as 
determinações da Lei não têm sido levadas ao contexto escolar, fortalecendo a extrema necessidade 
de ações como esta, de modo a alterar o atual contexto vivenciado nas escolas. 

Como mencionado por Benite et al. (2018), a prática pedagógica precisa fomentar o diálogo 
entre as diferenças, promovendo o questionamento de discursos que reforçam as discriminações e 
os estereótipos e sejam capazes de articular os conteúdos dos currículos e a diversidade histórica e 
cultural. 
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Resultado da exibição do documentário 

Em um segundo momento, o documentário foi apresentado a uma turma de 8° ano do 
ensino fundamental II de um colégio da rede particular de ensino, mediante a autorização do gestor 
desta instituição. 

Quanto à pergunta sobre a reação dos estudantes durante a aplicação do documentário, o 
professor aplicador relatou que alguns estudantes se pronunciaram durante a apresentação 
demonstrando indignação e sentimentos de repúdio ao racismo diante do que assistiram. Após a 
exibição do documentário, o professor aplicador relatou que os estudantes se sentiram 
sensibilizados, alguns se emocionaram com os depoimentos e outros relataram vivências de 
preconceito e racismo como nos depoimentos a seguir: E1: “Os apelidos, às vezes me 
incomodam”; E2: “Me chamam assim”. 

Diante desse contexto, é notável que o racismo precisa ser discutido na sala de aula, a qual 
é um espaço de formação intelectual e social. Para tanto, é necessário descolonizar os currículos, a 
fim de se contemplar a realidade social e promover uma reflexão sobre as culturas silenciadas 
(GOMES, 2012). 

Sobre ter gostado de aplicar o documentário e a importância de propostas nesse formato, 
o professor regente mostrou-se tocado da importância de trabalhar propostas pedagógicas que 
contemplem a História e valorização da cultura afro-brasileira. Quanto a significância da exibição 
do documentário, o professor mencionou que: “Foi muito importante a discussão levantada com 
o documentário, gostaríamos de apresentá-lo nas outras turmas da escola”. Sendo assim, destaca-
se a importância da sensibilização dos professores e, também, a necessidade de estarem preparados 
para desenvolverem a Educação das Relações Étnico-Raciais (HENRIQUES, CAVALLEIRO, 
2005). 

Um ponto crucial para a implementação da Lei é a formação dos profissionais da educação. 
Como esta legislação é considerada como uma oportunidade de reparação da retaliação causada em 
mais de três séculos de uma cultura racista desenvolvida no Brasil (CONCEIÇÃO, 2019), precisa 
ser levada à escola por meio destes profissionais. Neste sentido, Santos (2005) aponta para a 
extrema necessidade de qualificação de profissionais da educação para desenvolverem uma 
educação que contemple a diversidade. 

Muitos estudos, também, apontam que a maioria dos professores não conhecem a Lei, e 
ser preciso uma maior atenção à formação de professores para que saibam desenvolver a Educação 
das Relações Étnico-Raciais (PEREIRA et al., 2018; GILLAM, 2016; GUIMARÃES, 2015; 
SULEIMAN, 2014; CASTRILLON, AZEVEDO, 2018; SOUZA, CRUSOÉ, MOREIRA, 2016). 

Resultado do pós-teste 

Enfim, para analisar se o produto educacional trouxe algum impacto na socialização da Lei 
n. 10.639/2003, se proporcionou reforço e reflexão sobre a valorização das culturas na escola, 
aplicou-se o questionário pós-teste. Desse modo, após a exibição do documentário os estudantes 
foram questionados se reconheciam a Lei n. 10.639/2003. Teve-se um resultado significativo, pois, 
nesse momento, 100% dos estudantes reconheceram a Lei. 

Quanto ao questionamento sobre do que a Lei propõe, todos os estudantes relataram que 
compreenderam, associando-a com as práticas de racismo e preconceito na escola. Como pode-se 
observar no relato: E5: “Propõe a busca em relação aos nossos direitos, lutar para que possamos 
viver em um mundo onde as pessoas possam nos aceitar do jeito que somos ou agimos, nos 
respeitando”. 
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Ao serem questionados quanto a apresentação da Lei n. 10.639/2003 em alguma disciplina, 
apenas seis estudantes afirmaram ter ouvido nas disciplinas de Português, Redação, Geografia e 
História. Contudo, a própria Lei n. 10.639/2003 determina o ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira em todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura 
e História Brasileiras. Porém, seria mais eficaz trabalhar as prescrições da Lei de maneira 
interdisciplinar, estabelecendo um diálogo entre todas as áreas do conhecimento (LIMA, SOUSA, 
ARAÚJO, 2016). 

Quanto ao nível de satisfação sobre o documentário, os estudantes foram questionados 
utilizando a escala Likert e os resultados confirmam que os 48,3% gostaram e 51,7% gostaram 
muito da exibição. 

Vale ressaltar que os elementos visuais apresentados no documentário permitem a 
sensibilização para se refletir sobre as relações étnico-raciais. Pois, segundo Tuan (2012, p. 22) 
dentre “[...] os cinco sentidos tradicionais, o homem depende mais conscientemente da visão do 
que dos demais sentidos para progredir no mundo. Ele é predominantemente um animal visual”. 

Desse modo, as técnicas de vídeo podem ser praticadas dentro e fora da sala de aula 
(PERON, 2011, p. 444), sendo possível por meio da apresentação de elementos visuais representar 
a realidade escolar e provocar o repensar sobre as relações étnico-raciais. 

Quanto à utilidade do documentário para promover o conhecimento da Lei n. 10.639/2003 
os estudantes afirmam ter sido válido, pois 34,5% declararam ter sido útil e 65,5% muito útil. Então, 
o documentário pôde, além de sensibilizar, trazer informação, pois a técnica de vídeo é uma 
linguagem carregada de intencionalidade, com objetivos claros da problemática a ser atacada e dos 
encaminhamentos necessários para promover uma reflexão e um posicionamento diante do 
assunto tratado (MOURA, PASCHOAL, 2018). 

Diante do resultado positivo da aplicação do vídeo, pôde-se perceber que a utilização de 
vídeos pode ajudar na discussão sobre o racismo e preconceito, mas também pode ser um recurso 
a ser utilizado para trabalhar a cultura e a história africana a afro-brasileira. Sendo assim, o vídeo 
cumpre a função de ser uma alternativa para a implementação da Lei n. 10.639/2003 (CAMARGO 
et al., 2019). O que é corroborado por Pereira (2011) que utilizou um documentário para a 
construção de novos conhecimentos sobre história e cultura afro-brasileira, no qual o autor 
menciona que a dinâmica do vídeo foi fundamental para construir conhecimentos sobre a cultura 
africana e afro-brasileira. 

Propôs-se com este documentário buscar a socialização da Lei n. 10.639/2003, bem como 
promover uma reflexão crítica sobre as diferenças étnico-raciais, destacando a importância do 
contato com a pluralidade cultural e étnica que formam o ambiente escolar ao qual os estudantes 
estão inseridos. A intenção foi contribuir para a formação social dos estudantes, pois, sabe-se que 
a escola pode ser considerada um “[...] local onde as primeiras noções de ser negro, numa realidade 
de exclusão e invisibilidade, ganham sentido e interferem na trajetória futura” (GONÇALVES, 
2018, p. 5). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Situações de preconceito e racismo que acontecem na escola, muitas vezes, são a causa de 
um fracasso escolar e evasão dos estudantes afrodescendentes Pior ainda, essas microagressões 
(GERSHENSON et al., 2016; HUBER, SOLORZANO, 2015) são ignoradas, naturalizadas, 
reforçando a invisibilidade do negro. 
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Esse estudo confirma a necessidade de reflexão e discussão sobre o racismo e preconceito, 
bem como sobre o processo de implementação da Lei n. 10.639/2003. Durante as entrevistas para 
a elaboração do documentário, os depoimentos dos estudantes e de uma professora sobre as 
experiências vividas no contexto escolar reforçam a necessidade de se promover essa reflexão. Pois, 
como observado na transcrição das entrevistas e nas cenas do vídeo este problema está latente no 
interior do contexto escolar. 

Na aplicação do pré-teste observou-se que a maioria dos estudantes não conhecem a Lei n. 
10.639/2003, porém 52 % dos estudantes participantes da pesquisa já presenciaram situações de 
preconceito e racismo na escola quanto às diferenças étnico-raciais. O depoimento da professora, 
também, confirma o desconhecimento desta legislação. O que reforça a necessidade do 
desenvolvimento de atividades para o reconhecimento e valorização da cultura africana e afro-
brasileira. Ainda, há que se destacar que a formação inicial e continuada de professores é uma 
questão fundamental no processo de implementação da Lei n. 10.639/2003 e o desenvolvimento 
da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Outro fator a ser destacado é a importância da sensibilização dos professores para 
desenvolverem as determinações da Lei, no caso do documentário, mostrou-se ser instrumento 
favorável. Também, durante a exibição, conforme relatos do professor aplicador, alguns estudantes 
se pronunciaram durante a apresentação demonstrando indignação e sentimentos de repudia ao 
racismo diante do que assistiram. Sendo assim, evidenciando que o racismo precisa ser discutido 
na sala de aula, a qual é um espaço de formação intelectual e social. 

Com a aplicação do questionário pós-teste, teve-se um resultado significativo, pois todos 
os estudantes que participaram da pesquisa reconheceram a Lei após assistirem ao documentário. 
Contudo, os resultados apontam a necessidade de práticas para a efetivação da Lei em todas as 
disciplinas. Visto, que a legislação em si não terá eficácia se não for levada à realidade da escola. 
Destaca- se, então, o papel fundamental do professor no desafio de implementação da respectiva 
Lei, pois práticas pedagógicas que trabalhem o respeito à diversidade e às diferenças é a proposta 
para a verdadeira efetivação da Lei n. 10.639/2003. 

Os estudantes foram unânimes ao aprovar a exibição do documentário, o que enfatiza que 
os elementos visuais utilizados no vídeo contribuíram para o ideal de socialização e sensibilização, 
sendo, também, útil para o reconhecimento da Lei n. 10.639/2003, como mostraram os 
questionários. Como perspectiva futura pretende-se estender a aplicação do documentário a um 
maior número de estudantes da educação básica. Intenciona-se, também, aplicar em uma escola 
pública para se fazer um paralelo entre uma instituição pública e uma particular. 
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